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APELAÇÃO. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS.  PRETENSÃO DE RECEBIMENTO 
DE  APÓLICES  SECURITÁRIAS.  PROCEDÊNCIA 
EM  PRIMEIRO  GRAU.  IRRESIGNAÇÃO. 
PRELIMINAR.  SUSCITAÇÃO DE  ILEGITIMIDADE 
PASSIVA  AD  CAUSAM  PELA  SEGURADORA. 
ATRIBUIÇÃO  DA  RESPONSABILIDADE 
UNICAMENTE À ESTIPULANTE POR SE TRATAR 
DE  SEGURO  DE  VIDA  COLETIVO.  REJEIÇÃO. 
INEGÁVEL PARTICIPAÇÃO NA FORMAÇÃO DO 
CONTRATO.  CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE 
DEFESA.  NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO 
PROBATÓRIA.  DESCABIMENTO.  IRRELEVÂNCIA 
DA PROVA PRETENDIDA.  PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO  MOTIVADO  DO  JUIZ. 
MÉRITO.  PRETENSÃO  DE  SUPLANTAÇÃO  DA 
OBRIGAÇÃO.  RELAÇÃO  CONSUMERISTA. 
DIREITO À INFORMAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO 
ART.  6º,  III,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO 
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CONSUMIDOR.  DOCUMENTOS  COMUNS. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  RECUSA.  DEVER  DE 
EXIBIÇÃO.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  844,  II,  DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  PLEITO  DE 
MINORAÇÃO  DA  VERBA  HONORÁRIA. 
DESCABIMENTO. VERIFICAÇÃO  DE 
RAZOABILIDADE DO PATAMAR ESTABELECIDO. 
MANUTENÇÃO INTEGRAL DO SENSO EXARADO 
PELO JUÍZO A QUO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO 
QUE SE IMPÕE. APLICABILIDADE DO ART.  557, 
CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

-  Mesmo  em  se  tratando  de  seguro  de  vida  em 
grupo,  não  há  como  se  atribuir  unicamente  à 
estipulante,  a  responsabilidade  pela  guarda  das 
respectivas  apólices,  sendo  a  seguradora  parte 
legitima para assumir a qualidade de ré nas ações em 
que  o  segurado  pleiteia  a  exibição  dos  termos 
contratuais,  haja  vista  ter  essa  participado,  por 
obviedade, da formação da avença.

-  Remanesce,  no  ordenamento  jurídico  pátrio,  o 
amplo  o  poder  instrutório  do  juiz,  o  qual  confere, 
amparado  pelo  princípio  do  livre  convencimento 
motivado, a faculdade de não produzir as provas que 
considere  desnecessárias,  sem  que  tal  proceder 
implique em cerceamento de defesa.

-  Ao  consumidor  deve  ser  assegurado  o  direito  à 
exibição  dos  contratos  entabulados  e  demais 
documentos  acessórios  a  esse  pacto,  para 
conhecimento pormenorizado de suas cláusulas, haja 
vista se tratar de documento comum entre as partes.

- Verificado o dever de exibir, nos termos do art. 844, 
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II, do Código de Processo Civil, deve ser mantido o 
édito  judicial  que  reconheceu  a  necessidade  de 
atendimento dessa obrigação.

-  É  de  ser  mantido  o  importe  fixado  a  título  de 
honorários  advocatícios,  posto  que  estipulados  em 
patamar razoável e segundo as particularidades da 
causa.

- Em sendo inconteste o acerto do juízo emanado em 
sua  completude,  é  de  se  negar,  monocraticamente, 
seguimento ao recurso interposto, nos termos do art. 
557, caput, do Código de Processo Civil.

Vistos.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 115/123, interposta por 
Sul América Seguros de Pessoa e Previdência S/A, impugnando sentença proferida 
pelo Juiz de Direito da 3ª Vara da Comarca de Cabedelo, fls. 113/113V, que, nos autos 
da  presente  Ação  Cautelar  de  Exibição  de  Documentos,  proposta  por  Djalma 
Mendes de Almeida, decidiu nos seguintes termos:

POSTO  ISTO,  JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO, 
para  determinar  à  Promovida  que  exiba  em  juízo 
cópia das apólices nºs 15511 e 3468, no prazo de 15 
(quinze) dias, sob pena de presunção de veracidade 
dos  fatos  que  com  tais  documentos  de  pretende 
provar, na forma do art. 359 do Código de Processo 
Civil.

Em  suas  razões,  a recorrente  suscitou, 
preliminarmente,  a  sua  ilegitimidade  passiva  ad  causam,  ao  argumento  de  que, 
cuidando-se de seguro de vida coletivo, a obrigação de fornecimento das apólices 
caberia à estipulante, a saber,  Bancorbrás Hotéis Lazer e Turismo Ltda, nos termos 
do art. 97 da Circular 302/2005, editada pela SUSEP - Superintendência de Seguros 
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Privados, e a ocorrência de cerceamento do direito de defesa, em face do julgamento 
antecipado  da  lide,  antes  da  produção  das  provas  requeridas,  em  específico,  da 
expedição de ofício à referida empresa estipulante, para apresentação das apólices 
em questão. No mérito, aduziu a decorrência do prazo de guarda da apólice nº 3.468 
e requereu a minoração dos honorários advocatícios arbitrados.

Contrarrazões, fls. 128/129.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  em face 
do não preenchimento das hipóteses elencadas no art.  82 do Código de Processo 
Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba. 

 
É o RELATÓRIO.

DECIDO

Djalma  Mendes  de  Almeida  intentou  a  presente 
Ação Cautelar de Exibição de Documentos,  em face da  Sul América Seguros de 
Pessoa e Previdência S/A, postulando a apresentação das  Apólices de Seguro nº 
15511,  nº  504411 e nº  3468,  para fins de conhecimento dos seus integrais  termos, 
considerando o falecimento  de sua esposa  Maria de Fátima Barboza Mendes de 
Almeida e,  em  consequência,  a  necessidade  de  verificação  de  existência  de 
indenizações a serem por ele percebidas.

O  Juiz  monocrático  julgou  procedente  o  pedido 
formulado, determinando à instituição financeira a apresentação dos mencionados 
documentos (à exceção da de nº 504411, a qual fora exibida com a contestação), no 
prazo  de  15  (quinze)  dias,  afora  tê-la  condenado  ao  pagamento  de  custas  e 
honorários advocatícios, estes fixados no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais).

Irresignada,  a  requerida,  ora  apelante,  intentou  o 
recurso telado, cujas razões, já relatadas, doravante, passo a apreciar, principiando, 
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por  questões  de  logicidade,  pelas  preliminares  suscitadas,  quais  sejam,  de  sua 
ilegitimidade passiva ad causam e de cerceamento do direito de defesa.

Ora,  como  é  cediço, dispõe  de  legitimidade  para 
compor o polo passivo de determinada demanda aquele com aptidão para satisfazer 
a pretensão indicada pelo autor. 

Logo, mesmo em se tratando de seguro de vida em 
grupo, como alegado nas razões recursais,  não há como se atribuir unicamente à 
estipulante,  a  responsabilidade  pela  guarda  das  respectivas  apólices,  sendo  a 
seguradora  parte  legitima para  assumir  a  qualidade de  ré  nas  ações  em que o 
segurado pleiteia a exibição dos termos contratuais, haja vista ter essa participado, 
por obviedade, da formação da avença.

Nesse  sentido,  eis  a  jurisprudência  desta  Corte  de 
Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO. 
SEGURO  DE  VIDA  EM  GRUPO.  EXIBIÇÃO  DO 
CONTRATO DE ADESÃO DO SEGURADO. DEVER 
DA  SEGURADORA  E  DO  ESTIPULANTE. 
OBRIGAÇÃO  DA  SEGURADORA  DE  EXIBIR  A 
APÓLICE. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 
-  A  Seguradora  e  a  associação,  que  atua  como 
estipulante em contrato de seguro de vida em grupo, 
têm o dever de apresentar os documentos referentes 
ao  seguro  ao  associado  aderente,  ou  em  caso  de 
falecimento, aos seus herdeiros.
(TJPB-  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
20020077556781001,  1ª  CÂMARA  CÍVEL,  Relator 
Leandro dos Santos , j. em 05-02-2013) 

De  igual  forma, sem  razão  a  recorrente  quanto  à 
alegação de ocorrência de cerceamento do seu direito de defesa, eis que prevalece, 
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em  nosso  ordenamento,  o  princípio  do  livre  convencimento  motivado,  o  qual 
faculta ao julgador não produzir provas que considere inúteis ou desnecessárias à 
formação  de  sua  convicção  livremente,  de  forma  que  não  estava  o  magistrado 
obrigado a oficiar à  Bancorbrás Hotéis Lazer e Turismo Ltda, conforme, inclusive 
esclareceu no excerto do decisum abaixo reproduzido, fl.113:

No prazo de resposta, a Promovida trouxe aos autos cópia 
da apólice nº  504411 (fls. 68/107), alegando não estar 
de posse das demais apólices. Requer, com isso seja 
oficiado à Bancorbrás Hotéis Lazer e Turismo LTDA., 
que figura como estipulante em tais contratos, para 
que este terceiro venha trazer ao processo as outras 
apólices.  O  argumento  da  Promovida  não  merece 
acolhida. Em primeiro lugar, porque em se tratando 
de apólice de seguros, ainda que o estipulante possa 
também estar de posse da apólice, tal circunstância 
não  afasta  a  obrigação  da  seguradora  em fornecer 
aos beneficiários as cópias de que tenha a posse. Em 
segundo,  porquanto  não  pareça  razoável  imaginar 
que uma seguradora não esteja de posse de cópia dos 
contratos  de  seguro  por  ela  firmados.  São 
documentos essenciais à própria vida da empresa e 
que  não  pode  a  seguradora  se  eximir  dessa 
responsabilidade  de  exibi-los  em  juízo  quando 
exigido.

Afastadas  as  prefaciais,  cumpre-me,  em sequência, 
adentrar na análise do mérito recursal. 

Para fins de solução das controvérsias apresentadas, 
em primeiro plano,  mister se faz destacar que a medida cautelar preparatória de 
exibição de documento, embora prevista nos arts. 844 e 845, ambos do Código de 
Processo Civil, segue, no que couber, o procedimento incidental constante dos arts.  
355 a 363 e 381 a 382.
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De outra banda, consoante já relatado, o pedido de 
exibição  deduzido  pelo  apelado  funda-se  na  necessidade  de  apurar  os  termos 
integrais, bem assim, a existência de possíveis indenizações, decorrente de contratos 
de seguro por ele firmado com a Sul América Seguros de Pessoa e Previdência S/A.

Perceba-se,  então  e  de  pronto,  que os  documentos 
cuja exibição se requer referem-se à relação negocial que envolve ambas as partes, 
bem assim, denominado de comum, conforme se extrai da doutrina de  Humberto 
Theodoro Júnior:
 

...documento  comum  não  é,  assim,  apenas  o  que 
pertence  indistintamente  a  ambas  as  partes,  mas 
também o que se refere a uma situação jurídica que 
envolva  ambas  as  partes,  ou  uma  das  partes  e 
terceiro. É o caso, por exemplo, do recibo em poder 
do  que  pagou,  mas  que  interessa  também  ao  que 
recebeu;  o  da  via  do  contrato  em  poder  de  um 
contraente  quando  o  outro  perdeu  a  sua;  ou  das 
correspondências  em  poder  do  destinatário  nos 
contratos  ajustados por  via  epistolar  (In.  Curso de 
Direito Processual Civil, Forense, 14ª Ed. Ano 1995, 
vol II, pág. 475). 

Com efeito,  tratando-se  de documento próprio  aos 
envolvidos, não poderia haver recusa em sua exibição, haja vista a regra esculpida no 
art. 844, II, do Código de Processo Civil, a seguir transcrito:

Art. 844.Tem lugar, como procedimento preparatório, 
a exibição judicial:
I – omissis; 
II-  de documento próprio ou comum, em poder de 
co-interessado,  sócio,  condômino,  credor  ou 
devedor; ou em poder de terceiro que o tenha em 
sua  guarda,  como  inventariante,  testamenteiro, 
depositário ou administrador de bens alheios; (...)
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Nesse  palmilhar  de  ideias,  orienta-se  a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO-  MEDIDA  CAUTELAR  DE 
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS- 
PREQUESTIONAMENTO- AUSÊNCIA – DEVER DE 
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS  CONFIGURADO- 
DECISÃO  AGRAVADA  MANTIDA- 
IMPROVIMENTO.
I- (...).
II-  Conforme  assente  jurisprudência  desta  Corte, 
tratando-se de documento comum às partes, não se 
admite a recusa de exibi-lo,  notadamente quando a 
instituição  recorrente  tem a  obrigação  de  mantê-lo 
enquanto não prescrita eventual ação sobre ele.
III- (...).
IV- (...).
V-  Agravo  Regimental  improvido  (AgRg  no  Ag 
1325670/SP,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI, 
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  28/09/2010,  DJe 
13/10/2010) - negritei.

Ademais,  o  acervo  probatório  carreado  aos  autos 
indica que a seguradora, ora apelante, indeferiu o pedido administrativo do apelado, 
esclarecendo,  por meio da correspondência de fl.  17,  que  “nenhuma das apólices 
localizadas  permitiriam atender  o  pleito  do sinistro  em questão,  ficando  assim o 
evento sem cobertura técnica.”

Tal  documento  per  si é  suficiente  para  demonstrar 
que, diversamente do que assevera, a recorrente dispõe, sim, das apólices, afinal sua 
resposta  remete  ao  conteúdo  dessas,  a  despeito,  inclusive,  de  já  se  ter  findado, 
consoante defende, o prazo mínimo previsto para a guarda deles, de acordo com os 
regramentos da lavra da SUSEP - Superintendência de Seguros Privados.
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Outrossim,  é  de  se  ter  em  conta  que  o  vínculo 
jurídico  existente  entre  a  apelante  e  o  apelado,  reveste-se  de  nítida  índole 
consumerista, o que torna despiciendas maiores discussões acerca da comprovação 
da hipossuficiência do recorrido, porquanto essa resta presumida pela aplicação ao 
caso, em desate, das normas previstas no Código de Defesa do Consumidor. 

Anote-se, por oportuno, que, de acordo com referido 
diploma  legal,  o  acesso  à  informação  é  um  direito  básico,  garantido  aos 
consumidores, por força do disposto no art. 6º, III:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 
(...) 
III- a informação adequada e clara sobre os diferentes 
produtos  e  serviços,  com  especificação  correta  de 
quantidade, características, composição, qualidade e 
preço, bem como sobre os riscos que apresentem. 

Logo, também sob a ótica do amparo da sistemática 
estabelecida  pelas  normas  do  direito  consumerista,  relativamente  ao  direito  à 
informação, seria devida a exibição por parte da empresa recorrente.

Outrossim,  em sendo  inequívoca  a  obrigação  de  a 
seguradora de apresentar a documentação indicada na inicial, é de ser mantido o 
comando  sentencial  que  lhe  atribui  o  suporte  do  ônus  sucumbencial,  inclusive 
quanto ao importe fixado a título de honorários advocatícios, posto que estipulados 
em patamar razoável e segundo as particularidades da causa.

Com efeito,  não se tratando de sentença onde haja 
condenação pecuniária,  uma das hipóteses do art.  20,  §4º,  do Código de Processo 
Civil, o juiz estipulará os honorários consoante sua apreciação equitativa, atendidos 
os parâmetros fornecidos pelas alíneas "a", "b" e "c", do § 3º, do mesmo dispositivo, 
quais sejam, o grau de zelo profissional; o lugar da prestação do serviço; a natureza e 
importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 
seu serviço.
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Ao,  assim,  fazê-lo,  permite-se  ao  julgador,  em  seu 
juízo de equidade, fixar os honorários da sucumbência em quantia fixa, ainda que 
considerando os fatores mencionados.

Em  face  desse  esclarecimento,  entendo  que  devem 
ser mantidos os honorários advocatícios, fixados em R$ 1.000,00 (hum mil reais), uma 
vez  que,  a  meu  ver,  não  se  mostram  excessivos,  bem  atendendo  aos  requisitos 
constantes  do  dispositivo  legal  precitado,  haja  vista  se  tratar  de  demanda  de 
inexpressiva  complexidade,  em  trâmite  na  localidade  próxima  a  de  labor  do 
causídico,  a  qual,  muito  embora  tramitando  há  mais  de  três  anos,  vem  se 
desenvolvendo sem maiores intercorrências.

Por fim, ressalte-se que o art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, permite ao relator, através de decisão monocrática, negar seguimento 
a  recursos  manifestamente  inadmissíveis,  improcedentes,  prejudicados  ou  em 
confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do 
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior,  o  que,  pela  motivação 
explanada, é o caso dos autos, em relação a ambos os recursos.

Ante  o  exposto,  com  esteio  no  art.  557,  caput,  do 
Estatuto Processual Civil,  REJEITO AS PRELIMINARES E, NO MÉRITO, NEGO 
SEGUIMENTO AO PRESENTE RECURSO APELATÓRIO.

P. I.

João Pessoa, 16 de abril de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                     Relator
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